
 

PREGÃO ELETRÔNICO 
REGISTRO DE PREÇOS 
PE - 03/2025 
 
CONTRATANTE  
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DOS MUNICÍPIOS DA AMUREL – 
CIM-AMUREL 
 
OBJETO 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA, E EVENTUAL CONTRATAÇÃO, DE 
PESSOA(S) JURÍDICA(S) ESPECIALIZADA(S), POR HORA TÉCNICA, PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELAS ATIVIDADES 
DE LICENCIAMENTOS AMBIENTAIS DIVERSOS, INCLUINDO REGULARIZAÇÃO 
AMBIENTAL, ANÁLISE TÉCNICA, ELABORAÇÃO DE ESTUDOS AMBIENTAIS, 
ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL E CUMPRIMENTO DE CONDICIONANTES 
AMBIENTAIS, CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE, A SEREM UTILIZADOS PELO CIM-
AMUREL E SEUS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS, CONFORME NECESSIDADE, E DE 
ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, E 
SEUS ANEXOS. 

 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
R$ 1.001.266,56 (um milhão, e um mil, duzentos e sessenta e seis reais e 
cinquenta e seis centavos). 
 
DATA LIMITE PARA PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO 
Dia 03/04/2025 às 23h59min (horário de Brasília) 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA  
Dia 08/04/2025 às 08h30min (horário de Brasília) 
 
LOCAL  
WWW.PORTALDECOMPRASPUBLICAS.COM.BR 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço por item 
 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: 
SIM 
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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2025 – REGISTRO DE PREÇOS 

Processo Administrativo n° 05/2025 

 

Torna-se público que o Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos Municípios da AMUREL – 
CIM-AMUREL, por meio do setor de licitações, sediado  na Rua Rio Branco, nº 67, Bairro Vila Moema, no 
município de Tubarão/SC, CEP: 88.705-160, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, 
de 31 de março de 2023, Resolução nº 001/2024 do CIM-AMUREL, e demais legislação aplicável e, ainda, 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação compartilhada é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA, E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO, DE PESSOA(S) JURÍDICA(S) ESPECIALIZADA(S), POR HORA 
TÉCNICA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELAS 
ATIVIDADES DE LICENCIAMENTOS AMBIENTAIS DIVERSOS, INCLUINDO REGULARIZAÇÃO 
AMBIENTAL, ANÁLISE TÉCNICA, ELABORAÇÃO DE ESTUDOS AMBIENTAIS, 
ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL E CUMPRIMENTO DE CONDICIONANTES AMBIENTAIS, 
CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE, a serem utilizados pelo CIM-AMUREL e seus municípios 
consorciados, conforme necessidade, e de acordo com as especificações detalhadas neste edital, 
no termo de referência, e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em lotes, sendo sua disputa pelo valor unitário do lote, conforme tabela 
constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes 
forem de seu interesse. 

1.3. Órgão Gerenciador: Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos Municípios da AMUREL – CIM-
AMUREL. 

1.4. Órgãos Participantes: Municípios consorciados ao CIM-AMUREL, que ratificaram por lei o 
Protocolo de Intenções, sendo os seguintes: 

1.4.1.  Consorciados: Município de Armazém/SC, Município de Braço do Norte/SC, Município 
de Capivari de Baixo/SC, Município de Grão-Pará/SC, Município de Gravatal/SC, Município 
de Imaruí/SC, Município de Imbituba/SC, Município de Jaguaruna/SC, Município de 
Laguna/SC, Município de Pedras Grandes/SC, Município de Pescaria Brava/SC, Município 
de Rio Fortuna/SC, Município de Sangão/SC, Município de Santa Rosa de Lima/SC, 
Município de São Ludgero/SC, Município de São Martinho/SC, Município de Treze de 
Maio/SC, Município de Tubarão/SC.  

1.4.2.  A estimativa de consumo, resultante do procedimento de Intenção de Registro de Preços 
– IRP, consta como anexo ao Termo de Referência. 

1.5. A presente licitação compartilhada será realizada pelo CIM-AMUREL, o qual ficará responsável 
pela condução do certame até o momento da assinatura da ata de registro de preços, findada esta 
etapa, os municípios consorciados ficarão responsáveis pela contratação, empenhos, liquidações 
e pagamentos, não restando qualquer obrigação ao consórcio pela quitação delas. Ainda figuram 
como responsabilidades dos municípios consorciados a apuração de eventuais infrações 
contratuais e aplicação das sanções correspondentes. 
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1.5.1. Exceto para aquelas solicitações realizadas diretamente pelo CIM-AMUREL, para si, e sob 
sua total responsabilidade. 

1.6. Os órgãos ou entidades da Administração Pública que não participaram dos procedimentos iniciais 
desta licitação e não integram a ata de registro de preços, na condição de “Órgão Participante”, 
desde que atendidos os requisitos da Lei Federal nº 14.133/2021 e Resolução nº 001/2024 – CIM-
AMUREL, poderão aderir à Ata de Registro de Preços, através de procedimento de “carona”, na 
condição de “Órgão Não Participante”, mediante a disponibilidade de saldo, anuência do órgão 
gerenciador, e do fornecedor detentor da ata de registro de preços.  

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (DOZE) MESES, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

2.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

2.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

2.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

2.2.1. O instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

2.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

2.4. O Cadastro de Reserva de Fornecedores será formado por todos os licitantes classificados 
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva, excetuados os 
classificados em primeiro lugar com os quais serão registrados ata de registro de preços. 

2.5. Os quantitativos estimados para consumo são formados pela demanda apresentada pelos Órgãos 
Participantes e Órgão Gerenciador. Esses quantitativos não vinculam qualquer obrigação do CIM-
AMUREL ou Órgãos Participantes e não geram qualquer Direito ao Fornecedor. 

2.6. A quantidade aproximada de horas técnicas necessárias, respeitadas suas subdivisões em lotes, 
de acordo com a pesquisa realizada no Termo de Referência, é de 12.748 horas técnicas, 
considerando o período de 1 (um) ano. 

2.7. As alterações dos quantitativos dos itens realizadas através do remanejamento interno entre os 
Órgãos Participantes não poderá causar acréscimo ou decréscimo nos valores dos itens iniciais 
previstas no processo licitatório. 

2.8. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos 
quantitativos dos itens internamente entre os Órgãos Participantes. 

2.9. As demais regras que vinculam órgão gerenciador, órgãos participantes, e fornecedores, são as 
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema do Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br). 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação, via de regra: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. envolvidos na autoria do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, pela licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;  

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
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3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, salvo se cumpridos os requisitos do art. 15 da 
Lei 14.133/2021, e declarada a responsabilidade solidária entre as consorciadas.  

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 
seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

H
el

io
 A

lb
er

to
n 

Ju
ni

or
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

im
am

ur
el

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/A
03

6-
B

2B
5-

43
52

-F
D

3C
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 A
03

6-
B

2B
5-

43
52

-F
D

3C



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2025 
 

 

   

  Página 6 | 20 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: maio/2023 
Edital modelo para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 
3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inserida no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que 
ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 
lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

4.10.1. Todas as comunicações, informações, tramitação de documentos e mensagens 
durante a sessão pública, serão tramitadas exclusivamente por meio do Portal de Compras 
Públicas.  

4.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá, obrigatoriamente, enviar sua proposta, no sistema eletrônico, preenchendo em 
campo próprio as especificações, marcas/modelos, preços unitário e totais de todos os itens 
ofertados. 

5.1.1. Fica vetada a identificação da empresa em qualquer campo da proposta, tal como timbres, 
abreviações (relacionadas a empresas), telefones etc., o descumprimento desta exigência 
acarretará na desclassificação prévia da empresa licitante. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 
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5.4. Nos valores propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à 
perfeita execução do objeto, composição do BDI, entregas/execução nos municípios 
consorciados, encargos sociais e inclusive as despesas com materiais e/ou equipamentos 
fornecidos, mão de obra especializada ou não, fretes, seguros em geral, equipamentos auxiliares, 
ferramentas, encargos da Legislação Tributária, Social, Trabalhista e Previdenciária, da 
infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou 
dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e 
federais, enfim, tudo o que for necessário para a execução total e completa do objeto desta 
licitação. 

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses.  

5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional, desde que compatível com os limites de faturamento 
estabelecidos na Lei complementar 123/206. 

5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.9.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

5.9.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar 
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 
caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
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6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de no mínimo 2% (dois por cento). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 

6.11. Desta forma, para o envio de lances no pregão eletrônico, os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
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horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria 
as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 
os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 
de 2006. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

6.19. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

6.19.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 

6.19.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.19.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

6.20. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.20.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize; 

6.20.2. empresas brasileiras; 
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6.20.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.20.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 

6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 
o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.21.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou 
de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo; 

6.21.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

6.21.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

6.21.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 

6.21.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares. 

6.21.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21.7. A proposta encaminhada deverá conter: 

a) o nome do proponente, endereço, identificação (individual ou social), o nº do CNPJ e da 
Inscrição Estadual; 
b) número de telefone, e e-mail;  
c) nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários 
à perfeita execução do objeto, composição do BDI, entregas nos municípios consorciados, 
encargos sociais e inclusive as despesas com materiais e/ou equipamentos fornecidos, mão de 
obra especializada ou não, fretes, seguros em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, 
encargos da Legislação Tributária, Social, Trabalhista e Previdenciária, da infortunística do 
trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios 
resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim, 
tudo o que for necessário para a execução total e completa do objeto desta licitação; 
d) o prazo de validade da proposta de preços que não poderá ser inferior ao previsto no edital, 
contados da abertura das propostas virtuais; 
e) o prazo de vigência da Ata de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual período; 
f) especificação completa do objeto oferecido de acordo com as apresentadas na Proposta 
Eletrônica com informações técnicas que possibilitem a sua completa avaliação, totalmente e 
estritamente conforme descrito neste Edital;  
g) valor unitário e valor total com a quantidade estimada; 
h) dados bancários, dados do representante legal, declaração de domicílio eletrônico e 
declaração de assinatura por certificação digital, conforme modelo (ANEXO II). 

6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
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7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 
da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3 do edital, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF;   

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar); 

7.1.5. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://contas.tcu.gov.br); 

7.1.6. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina – 
TCE/SC (https://servicos.tce.sc.gov.br/certidaoseg); 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário. 

7.2.1.  Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

7.3. Findada a fase de julgamento das propostas, caso atendidas as condições de participação, será 
iniciado o procedimento de habilitação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com o item 4.5 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
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https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:8713804265887::NO:3,4,6
https://servicos.tce.sc.gov.br/certidaoseg/
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7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

7.8.1. O licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as 
planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo 
elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao 
valor final da proposta vencedora. 

7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

7.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

7.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos neste edital, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 
arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação de habilitação será exigida somente do licitante vencedor, após a fase de 
disputa de lances, e deverá ser encaminhada exclusivamente por meio do sistema, sendo 
acessível publicamente a todos os interessados. 

8.1.2. O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, deverá encaminhar os 
documentos de habilitação, dentro do prazo fixado pelo pregoeiro, que não será inferior a 
02 (duas) horas, na forma prevista neste Edital, em formato digital, exclusivamente por 
meio do sistema. 

8.1.3. A verificação e a exigência dos documentos somente serão feitas em relação ao licitante 
provisoriamente vencedor.  

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, ou cópia 
autenticadas, verificadas pelo respectivo tabelionato ou ofício, ou autenticáveis por meio de sites 
oficiais. 
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8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 
disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 
e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, 
da Lei nº 14.133/2021). 

8.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 

8.7. A habilitação será verificada por meio dos documentos enviados através da plataforma do Portal 
de Compras Públicas, e sua autenticidade e validade será comprovada através dos sítios 
eletrônicos oficiais disponíveis. 

8.8. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.8.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

8.9.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.9.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

8.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente edital. 

8.12. Todos os documentos tramitados via Portal de Compras Públicas, estarão disponíveis para 
acesso público. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
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Forma de fornecimento 

9.2. O fornecimento do objeto será de forma parcelada, sem critério de valor ou quantidade mínima, e 
será solicitado conforme demanda e necessidade do órgão gerenciador e/ou dos órgãos 
participantes. 

10. Exigências de habilitação 

10.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante apresentar os documentos exigidos no item 
“HABILITAÇÃO”, descritos no item 11, do Termo de Referência, anexo I deste Edital. 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
sistema de registro de preços. 

11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 

11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado.  

12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

a) dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e dos licitantes que mantiverem sua proposta original; 

b) Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

12.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
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12.3. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

12.4.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

a)  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 

b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 
previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

12.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 
atualização na forma prevista no edital, poderá: 

a) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
ou 

b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada 
a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

13. DOS RECURSOS 

13.1. Dos atos da Administração praticados neste certame cabem: 

13.1.1. recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura 
da ata, em face de: 

13.1.1.1. julgamento das propostas; 

13.1.1.2. ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

13.1.1.3. anulação ou revogação da licitação; 

13.1.1.4. extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da 
Administração; 

13.1.2. pedido de reconsideração, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de 
intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 

13.2. Quanto ao recurso apresentado com base nos subitens 13.1.1.1 e 13.1.1.2 do subitem 13.1.1. 
do item 13.1, serão observadas as seguintes disposições: 

13.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais previsto no subitem 13.1.1.  
do item 13.1 será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 
inabilitação; 

13.2.2. a apreciação dar-se-á em fase única. 

13.3. O recurso de que trata o subitem 13.1.1. do item 13.1. será dirigido à autoridade que tiver 
editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no 
prazo de 03 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, 
a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
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13.4. O prazo para contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início após encerrado o prazo 
das razões do recurso. 

13.5. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.6. O recurso ou Pedido de Reconsideração deverá ser interposto da seguinte forma: 

13.6.1. Por intermédio de meio eletrônico, exclusivamente, através da PLATAFORMA 
ELETRÔNICA: 

13.6.1.1. www.portaldecompraspublicas.com.br “Acesso Identificado”, sendo aceito 
até às 23:59h da data limite estipulada pelo pregoeiro (a); ou 

13.6.1.2. Através de peça original protocolada em meio físico, junto a Sede do CIM-
AMUREL (Rua Rio Branco, nº 67, prédio sede da AMUREL, Centro, Tubarão/SC, 
CEP 88.705-190), observando-se o horário de expediente, até às 17:30h da data 
limite estipulada pelo pregoeiro (a). 

13.7. O Recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.8. Não sendo interpostos recursos, ou sendo interposto em desacordo com o Edital, ou 
decididos os recursos interpostos o Pregoeiro(a) encaminhará o processo licitatório para o Diretor 
Executivo para os procedimentos de adjudicação do objeto do certame à(s) empresa(s) 
declarada(s) vencedora(s) e homologação. 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital;  

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração; 

14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

14.1.5. fraudar a licitação 

14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
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14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

14.2.1. advertência;  

14.2.2. multa; 

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 
14.1.7 e 14.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 
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14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 
no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação, nos termos da Lei 14.133/21.  

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelos seguintes meios: 

15.3.1. Preferencialmente, por meio de campo próprio na plataforma Portal de Compras 
Públicas, disponível em: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

15.3.2. Subsidiariamente, serão recebidos por meio de correspondência eletrônica (e-mail), 
no endereço eletrônico: licitacao@cimamurel.sc.gov.br. 

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

15.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

15.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
em contrário, pelo Pregoeiro. 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br) e no site 
oficial do CIM-AMUREL (www.cimamurel.sc.gov.br). 

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

16.11.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

16.11.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 

16.11.3. ANEXO III – Modelo de Declaração de que não Emprega Menor; 

16.11.4. ANEXO IV – Modelo de Declaração de Enquadramento como ME/EPP; 

16.11.5. ANEXO V - Declaração de Cumprimento dos Requisitos do Edital; 

16.11.6. ANEXO VI – Declaração de não-parentesco; 

16.11.7. ANEXO VII – Declaração de inexistência de fato impeditivo; 

16.11.8. ANEXO VIII – Declaração de reserva de cargos; 

16.11.9. ANEXO IX – Declaração de integralidade de custos; 

16.11.10. ANEXO X – Minuta da ata de registro de preços; 

16.11.11. ANEXO XI – Cadastro Reserva; 

16.11.12. ANEXO XII – Estimativa de Consumo; 
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16.11.13. ANEXO XIII – Minuta de Contrato 

Tubarão, 21 de março de 2025. 

 

HELIO ALBERTON JUNIOR 

Presidente do CIM-AMUREL 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
Processo Administrativo n° 005/2025 

Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 03/2025 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 

1.1. A presente licitação compartilhada tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA, E EVENTUAL CONTRATAÇÃO, 
DE PESSOA(S) JURÍDICA(S) ESPECIALIZADA(S), POR HORA TÉCNICA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELAS ATIVIDADES DE LICENCIAMENTOS AMBIENTAIS DIVERSOS, INCLUINDO 
REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL, ANÁLISE TÉCNICA, ELABORAÇÃO DE ESTUDOS AMBIENTAIS, ACOMPANHAMENTO 
PROCESSUAL E CUMPRIMENTO DE CONDICIONANTES AMBIENTAIS, CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE, A SEREM 
UTILIZADOS PELO CIM-AMUREL E SEUS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS, CONFORME NECESSIDADE, E DE ACORDO 
COM AS ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA, E SEUS ANEXOS. 
 

1.2. A presente contratação busca alcançar a melhor proposta para a administração pública, visando a contratação dos lotes e itens 
que restaram fracassados no Processo Licitatório nº 18/2024 – Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 04/2024. 
 

LOTE DESCRIÇÃO LOTE UNID 
 

QTD Valor Unitário 
Estimado 

Valor Total Estimado 
do Lote 

01 Cemitérios H.T. 3324 R$ 156,84 R$ 521.336,16 
02 Obras Hídricas H.T. 1100 R$ 156,84 R$ 172.524,00 
03 Água Bruta  H.T. 800 R$ 156,84 R$ 125.472,00 
04 Parcelamento do Solo H.T. 1160 R$ 156,84 R$ 181.934,40 

QUANTIDADE TOTAL 6.384 Horas Técnicas 

VALOR GLOBAL ESTIMADO DO PROCESSO R$ 1.001.266,56 
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DESCRIÇÃO DETALHADA DOS LOTES E SUBITENS 

LOTE Serviço Unid. 

Previsão 
Máxima de 

Horas 
Técnicas 

Valor Unitário 
Estimado 

Valor Total 
Estimado 

1. Cemitérios 

1.1 Cemitérios implantados até abril de 2003 e com atividade de sepultamento em 
operação. H.T 73,32 R$ 156,84  R$          11.500,00  

1.2 
Cemitérios implantados após abril de 2003 e com atividade de sepultamento 
em operação. pot. poluidor/degradador: ar: p Água: M solo: M geral: M 
Porte Pequeno: AU(8) ≤ 1 (RAP) 

H.T 73,32 R$ 156,84  R$          11.500,00  

1.3 
Cemitérios implantados após abril de 2003 e com atividade de sepultamento 
em operação. pot. poluidor/degradador: ar: p Água: M solo: M geral: M 
Porte Médio: 1 < aU(8) < 5 (Eas) 

H.T 150,00 R$ 156,84  R$          23.526,00  

1.4 
Cemitérios implantados após abril de 2003 e com atividade de sepultamento 
em operação. pot. poluidor/degradador: ar: p Água: M solo: M geral: M 
Porte Grande: AU(8) ≥ 5 (EAS) 

H.T 232,72 R$ 156,84  R$          36.500,00  

1.5 Cemitérios. pot. poluidor/degradador: ar: p Água: M solo: M geral: M 
Porte Pequeno: AU(8) ≤ 1 (RAP) H.T 73,32 R$ 156,84  R$          11.500,00  

1.6 Cemitérios. pot. poluidor/degradador: ar: p Água: M solo: M geral: M 
Porte Médio: 1 < aU(8) < 5 (Eas) H.T 218,44 R$ 156,84  R$          34.260,00  

1.7 Cemitérios. pot. poluidor/degradador: ar: p Água: M solo: M geral: M 
Porte Grande: AU(8) ≥ 5 (EAS) H.T 232,72 R$ 156,84  R$          36.500,00  

1.8 Poço de monitoramento para cemitério (und) H.T 27,18 R$ 156,84  R$            4.262,91  
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1.9 Análise laboratorial de água subterrânea dos poços de monitoramento do 
cemitério municipal. (ensaios conforme as legislações e normas exigidas). H.T 3,24 R$ 156,84  R$               508,16  

2. Obras Hídricas 

2.1 
Retificação de cursos d'água. 
Pot. Poluidor/Degradador: Ar: P Água: M Solo: M Geral: M 
Porte Pequeno: L(1) ≤ 2 (EAS) 

H.T 155,00 R$ 156,84  R$          24.310,20  

2.2 
Retificação de cursos d'água. 
Pot. Poluidor/Degradador: Ar: P Água: M Solo: M Geral: M 
Porte Médio: 2 < L(1) < 5 (EIA) 

H.T 170,00 R$ 156,84  R$          26.662,80  

2.3 
Retificação de cursos d'água. 
Pot. Poluidor/Degradador: Ar: P Água: M Solo: M Geral: M 
Porte Grande: L(1) ≥ 5 (EIA) 

H.T 231,68 R$ 156,84  R$          36.336,76  

2.4 

Retificação de cursos d'água, em no máximo 50 m (cinquenta metros) de 
extensão em áreas antropizadas, visando a contenção de processos erosivos, 
segurança de edificações e de vias públicas. Esta atividade será licenciada por 
meio da expedição de autorização ambiental – aua. 

H.T 49,73 R$ 156,84  R$            7.800,00  

2.5 

Canalização ou tubulação de cursos d'água em área urbana, em no máximo 
100 m (cem metros) lineares de extensão entre trechos já tubulados ou 
canalizados. Esta atividade será licenciada por meio da expedição de 
autorização ambiental – aua. 

H.T 40,00 R$ 156,84  R$            6.273,60  

2.6 
Canalização de cursos d'água. 
Pot. Poluidor/Degradador: Ar: P Água: M Solo: M Geral: M 
Porte Pequeno: L(1) ≤ 2 (EAS) 

H.T 210,41 R$ 156,84  R$          33.000,00  

2.7 
Canalização de cursos d'água. 
Pot. Poluidor/Degradador: Ar: P Água: M Solo: M Geral: M 
Porte Médio: 2 < L(1) < 5 (EAS) 

H.T 295,00 R$ 156,84  R$          46.267,80  
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2.8 
Desassoreamento mecanizado de cursos d’água, exceto por draga. pot. 
poluidor/degradador: ar: p Água: M solo: M geral: M 
Porte Pequeno: 1 ≤ L ≤ 5 (RAP) 

H.T 70,50 R$ 156,84  R$          11.057,80  

2.9 
Desassoreamento mecanizado de cursos d’água, exceto por draga. pot. 
poluidor/degradador: ar: p Água: M solo: M geral: M 
Porte Médio: 5 < l < 10 (Eas) 

H.T 100,00 R$ 156,84  R$          15.684,00  

2.10 
Desassoreamento mecanizado de cursos d’água, exceto por draga. pot. 
poluidor/degradador: ar: p Água: M solo: M geral: M 
Porte Grande: L ≥ 10 (EAS) 

H.T 130,00 R$ 156,84  R$          20.389,20  

2.11 Desassoreamento mecanizado de cursos de água, exceto por draga. < 1,0km H.T 27,00 R$ 156,84  R$            4.234,68  
3. Água Bruta  

3.1 
Adução ou tratamento de água bruta subterrânea para abastecimento público. 
Pot. Poluidor/Degradador Ar: P Água: P Solo: P Geral: P 
Porte Pequeno: 15 ≤ Q(2) ≤ 50 (RAP) 

H.T 50,00 R$ 156,84  R$            7.842,00  

3.2 
Adução ou tratamento de água bruta subterrânea para abastecimento público. 
Pot. Poluidor/Degradador Ar: P Água: P Solo: P Geral: P 
Porte Médio: 50 < Q(2) < 400 (RAP) 

H.T 50,00 R$ 156,84  R$            7.842,00  

3.3 
Adução ou tratamento de água bruta subterrânea para abastecimento público. 
Pot. Poluidor/Degradador Ar: P Água: P Solo: P Geral: P 
Porte Grande: Q(2) ≥ 400 (EAS) 

H.T 127,52 R$ 156,84  R$          20.000,00  

3.4 Porte Mínimo: Q(2) < 15 - será licenciado por meio da expedição de 
Autorização Ambiental – AUA H.T 22,63 R$ 156,84  R$            3.550,00  

3.5 

Captação, adução ou tratamento de água bruta superficial para abastecimento 
público. Pot. Poluidor/Degradador Ar: P Água: P Solo: P Geral: P 
Licenciado por meio da expedição de Autorização Ambiental – AuA (menor 
que 15l/s) 

H.T 22,63 R$ 156,84  R$            3.550,00  
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3.6 
Captação, adução ou tratamento de água bruta superficial para abastecimento 
público. Pot. Poluidor/Degradador Ar: P Água: P Solo: P Geral: P 
Porte Pequeno: 15 ≤ Q(2) ≤ 50 (RAP) 

H.T 50,00 R$ 156,84  R$            7.842,00  

3.7 
Captação, adução ou tratamento de água bruta superficial para abastecimento 
público. Pot. Poluidor/Degradador Ar: P Água: P Solo: P Geral: P 
Porte Médio: 50 < Q(2) < 400 (RAP) 

H.T 102,01 R$ 156,84  R$          16.000,00  

3.8 
Captação, adução ou tratamento de água bruta superficial para abastecimento 
público. Pot. Poluidor/Degradador Ar: P Água: P Solo: P Geral: PPorte Grande: 
Q(2) ≥ 400 (EAS) 

H.T 190,00 R$ 156,84  R$          29.799,60  

3.9 

Captação, adução ou tratamento de água bruta superficial para abastecimento 
público. Pot. Poluidor/Degradador Ar: P Água: P Solo: P Geral: P 
Licenciado por meio da expedição de Autorização Ambiental – AuA (menor 
que 15l/s) 

H.T 22,63 R$ 156,84  R$            3.550,00  

4. Parcelamento do Solo 

4.1 

Conjuntos habitacionais destinados à população de baixa renda que 
impliquem em parcelamento de solo. Pot. Poluidor/Degradador: Ar: M Água M 
Solo: M Geral: M 
Porte Pequeno: NH ≤ 50 (RAP) 

H.T 80,00 R$ 156,84  R$          12.547,20  

4.2 

Conjuntos habitacionais destinados à população de baixa renda que 
impliquem em parcelamento de solo. Pot. Poluidor/Degradador: Ar: M Água M 
Solo: M Geral: M 
Porte Médio: 50 < NH < 150 (EAS) 

H.T 120,82 R$ 156,84  R$          18.950,00  

4.3 

Conjuntos habitacionais destinados à população de baixa renda que 
impliquem em parcelamento de solo. Pot. Poluidor/Degradador: Ar: M Água M 
Solo: M Geral: M 
Porte Grande: NH ≥ 150 (EAS) 

H.T 211,68 R$ 156,84  R$          33.200,00  

4.4 
Loteamento com fins industriais e comerciais. Pot. Poluidor/Degradador: Ar: G 
Água: G Solo: G Geral:G 
Porte Pequeno; AU(7) ≤ 10 (EAS) 

H.T 329,00 R$ 156,84  R$          51.600,00  
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4.5 
Loteamento com fins industriais e comerciais. Pot. Poluidor/Degradador: Ar: G 
Água: G Solo: G Geral:G 
Porte Médio: 10 < AU(7) < 50 (EAS) 

H.T 329,00 R$ 156,84  R$          51.600,00  

1.3. Cálculo das Bonificações e Despesas Indiretas BDI: 

A hora técnica foi baseado na Planilha de Referência de preços SICRO (04/2024), no item P9812 Engenheiro, considerando 

200h trabalhadas mensais, acrescentado pelo BDI 

Hora Técnica = (25715,6046/200)*BDI   = R$ 156,84 H.T 

 

BDI   
ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 4,01% 
SEGURO + GARANTIA 0,40% 
 RISCO  0,56% 
DESPESA FINANCEIRA 1,10% 
LUCRO 7,30% 
PIS 0,65% 
COFINS 3,00% 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A RECEITA BRUTA 0,00% 
ISS 3,00% 
    
BDI =  ((1+AC+S+R+G)*(1+DF)*(1+L))/(1-L)  -1 21,98% 
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Observação 1: Não estão incluídas no custo estimado nenhuma despesa com eventuais taxas, ou 
emolumentos de qualquer natureza (ANM, IMA, CREA-SC, etc.) 

Observação 2:  
A totalidade dos itens necessários para elaboração do projeto, como: levantamento 
topográfico, Análises Físicas, Químicas, locomoção, equipe técnica para realização 
integral do trabalho, são de responsabilidade cargo da contratada. 

Observação 3: 

Na coluna "Previsão Máxima de Horas Técnicas" levou-se em consideração o valor devido 
na situação mais crítica (valor máximo para contratação desse serviço). 
Não há vedação para negociação em quantidade menor de horas técnicas para a 
realização do serviço. 

 
2. Forma de disputa: Pelo valor unitário da hora técnica, por lote; 
2.1. O valor unitário da hora técnica, será o mesmo para qualquer dos subitens 

constantes do lote, não havendo variação no valor da hora técnica, para subitens 
do mesmo lote.  

2.2. Exemplo: Se o valor unitário da hora técnica for de R$ xx,xx, para o lote 01, este 
valor será aplicável para realização de qualquer um dos serviços descritos nos 
subitens do lote 01 (1.1, à 1.16), sem diferença do valor unitário dentro do mesmo 
lote;  

2.3. Portanto, obrigatoriamente, o valor da hora técnica deverá ser igual, para todos os 
serviços do lote; 

2.4. Considerando que não há como prever exatamente quais serviços precisarão ser 
prestados aos órgãos contratantes, os itens do lote poderão ser utilizados de 
forma cumulativa ou não, conforme necessidade para realização do serviço. 

2.5. O valor estabelecido na coluna “Previsão Máxima de Horas Técnicas”, tem como 
objetivo, balizar e limitar a quantidade máxima de horas técnicas a serem 
contratadas para realização do referido item, a fim de possibilitar ao contratante 
controle sobre a execução do contrato, uma vez, que poderá limitar a quantidade 
de horas técnicas estimadas pela contratada. Tal previsão foi realizada através de 
estudos técnicos realizados pelo setor de planejamento e levou em consideração 
o tempo médio para realização dos serviços em outras contratações similares 
realizadas pela administração pública.  

2.6. É facultado ao órgão contratante, contratar apenas um, ou vários dos serviços 
licitados, conforme a sua necessidade, respeitando sempre a previsão máxima de 
hora técnicas para o item; 

2.7. No custo das horas técnicas, não estão incluídas eventuais despesas com taxas 
e emolumentos (IMA, CREA-SC, ANM, Cartório etc.); 

2.8. No momento da efetiva contratação, o órgão contratante e a empresa vencedora 
definirão quantos e quais serviços da tabela, serão necessários para efetivamente 
atender a necessidade do município, levando em consideração o local, tipo do 
licenciamento, fase do processo, e se há ou não algum(s) documento(s), projeto(s) 
ou estudo(s) realizado(s); 

2.9. Tratando-se de Sistema de Registro de Preços, os quantitativos acima 
discriminados não obrigam a contratação pela administração pública, nos termos 
do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

2.10. Ao participar deste certame, o licitante declara ter ciência de que o valor unitário 
de sua proposta, refere-se à prestação dos serviços em qualquer dos municípios 
consorciados, que venham a solicitar os serviços, limitando-se aos municípios que 
compõe a região da AMUREL; 
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2.11. A quantidade total de horas técnicas registradas visa atender aos 18 municípios 
consorciados ao CIM-AMUREL. 

2.12. Os serviços previstos neste Termo de Referência, têm natureza de serviços de 
engenharia comuns, conforme definido pelo Estudo Técnico Preliminar, tendo em 
vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos 
do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021 e Resolução 03/2022/CIM-
AMUREL.  

2.13. A presente licitação, será custeada através de recursos a serem definidos pelos 
órgãos participantes no momento da efetiva contratação.  

 
3. CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS DOS SERVIÇOS TÉCNICOS A SEREM 
REALIZADOS  
3.1. São responsabilidades da contratada, sem prejuízo de outras que possam ser 

necessárias à execução dos serviços referentes ao Lote 01: 
3.1.1. Levantar a situação atual do cemitério, considerando aspectos físicos, 
biológicos e socioeconômicos; 
3.1.2. Identificar passivos ambientais existentes; 
3.1.3. Elaborar Relatório Ambiental Prévia (RAP) ou Estudos Ambiental 
Simplificado (EAS), conforme exigências do órgão licenciador; 
3.1.4. Analisar o risco de contaminação do solo e das águas subterrâneas; 
3.1.5.  Propor medidas mitigadoras e compensatórias; 
3.1.6.  Elaborar Programas de Monitoramento Ambiental; 
3.1.7.  Criar plano para adequação ambiental do cemitério às normas vigentes; 
3.1.8.  Protocolar documentos no órgão ambiental competente; 
3.1.9.  Atender as exigências técnicas adicionais do órgão licenciador; 
3.1.10.  Representar a contratante em reuniões técnicas e vistorias; 
3.1.11.  Elaborar pareceres técnicos, e orientar sobre cumprimento de 
condicionantes e obrigações legais; 
3.1.12.   Assessorar na comunicação com a comunidade local para eventuais 
audiências públicas e processos de esclarecimento; 
3.1.13.  Realizar estudos arqueológicos ou culturais, se exigido pela localização; 
3.1.14. Atender integralmente as exigências da Lei nº 12.651/2012 – Código 
Florestal, Resolução CONAMA nº 429/2011, Resolução CONSEMA Nº 250 DE 
08/08/2024, Resolução CONSEMA Nº 251 DE 12/08/2024 e demais normas 
estaduais e municipais aplicáveis. 

3.2. São responsabilidades da contratada, sem prejuízo de outras que possam ser 
necessárias à execução dos serviços referentes ao Lote 02: 
3.2.1. Identificar as características do corpo d’água e seu entorno (largura, 
profundidade, vegetação marginal, ocupação do solo etc.); 
3.2.2. Mapear Áreas de Preservação Permanente (APPs) e de uso restrito, 
conforme legislação aplicável; 
3.2.3. Avaliar riscos ambientais associados à intervenção, como aumento de 
erosão, assoreamento posterior ou alteração na qualidade da água; 
3.2.4. Analisar a fauna e flora locais, especialmente de espécies protegidas ou 
ameaçadas; 
3.2.5. Propor métodos e técnicas para execução das obras que minimizem 
impactos ambientais; 
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3.2.6. Elaborar o Relatório Ambiental Prévio (RAP), Autorização Ambiental 
(AuA) Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Estudo Ambiental Simplificado (EAS), 
conforme exigido pelo órgão licenciador; 
3.2.7. Realizar os estudos hidrológicos e hidráulicos detalhados para avaliar 
alterações no regime do curso d’água; 
3.2.8. Realizar a análise de viabilidade ambiental; 
3.2.9. Justificar tecnicamente as intervenções propostas; 
3.2.10. Identificar as medidas compensatórias e mitigadoras específicas para a 
obra; 
3.2.11. Realizar, quando necessário, Plano de Controle Ambiental (PCA) para a 
fase de obras e operação; 
3.2.12. Realizar os estudos de erosão, estabilidade do solo e qualidade da água; 
3.2.13. Realizar o protocolo e acompanhamento processual; 
3.2.14. Submeter todos os documentos necessários ao órgão ambiental 
competente; 
3.2.15. Atender a eventuais exigências técnicas complementares durante o 
processo de licenciamento; 
3.2.16. Representar o contratante em reuniões técnicas, vistorias e audiências 
públicas; 
3.2.17. Obter autorizações complementares; 
3.2.18. Protocolar a intervenção em Áreas de Preservação Permanente (APPs), 
uso de recursos hídricos, junto a órgãos como IMA, IBAMA ou entidades estaduais 
e municipais competentes; 
3.2.19. Monitorar a obra durante a execução, realizando acompanhamento 
técnico das obras para assegurar conformidade com o plano ambiental aprovado; 
3.2.20. Realizar inspeções periódicas para verificar a efetividade das medidas 
de mitigação e controle de impactos; 
3.2.21. Supervisionar o manejo de sedimentos, resíduos sólidos e líquidos 
gerados pelas atividades de desassoreamento, retificação ou canalização; 
3.2.22. Definir as áreas para deposição de sedimentos e materiais dragados, 
com aprovação prévia do órgão licenciador; 
3.2.23. Adotar técnicas de controle de erosão e sedimentação no entorno das 
obras; 
3.2.24. Orientar a implantação de barreiras físicas para evitar a dispersão de 
sedimentos no curso d’água; 
3.2.25. Estabelecer os corredores ecológicos para reestabelecer a 
conectividade da fauna, sempre que necessário; 
3.2.26. Apresentar relatório final detalhado, compilando todas as atividades 
realizadas, incluindo documentação fotográfica e comprovações de cumprimento 
das condicionantes ambientais; 
3.2.27. Analisar a eficácia das medidas implementadas e recomendações para 
manutenção; 
3.2.28. Propor um plano de monitoramento contínuo para acompanhar a 
qualidade da água e a recuperação ambiental das áreas impactadas; 
3.2.29. Elaborar relatórios periódicos sobre a recuperação ambiental e a 
estabilidade do curso d’água; 
3.2.30. Atender integralmente as exigências da Lei nº 12.651/2012 – Código 
Florestal, Resolução CONAMA nº 429/2011, Resolução CONSEMA Nº 250 DE 
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08/08/2024, Resolução CONSEMA Nº 251 DE 12/08/2024 e demais normas 
estaduais e municipais aplicáveis. 

3.3. São responsabilidades da contratada, sem prejuízo de outras que possam ser 
necessárias à execução dos serviços referentes ao Lote 03: 
3.3.1. Realizar diagnóstico ambiental e hidrogeológico, com levantamento das 
características geológicas e hidrogeológicas da área de captação, incluindo 
mapeamento de aquíferos e análise da qualidade da água subterrânea; 
3.3.2. Identificar áreas de recarga e avaliação de possíveis interferências 
ambientais e sociais; 
3.3.3.  Realizar estudos ambientais necessários; 
3.3.4.  Elaborar os Relatório Ambiental Prévio (RAP), Autorização Ambiental 
(AuA) Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Estudo Ambiental Simplificado (EAS), 
conforme exigido pelo órgão licenciador; 
3.3.5.  Realizar avaliação dos impactos da captação no volume do aquífero e 
na qualidade da água subterrânea; 
3.3.6.  Realizara estudos de compatibilidade do uso pretendido com outras 
atividades existentes na área; 
3.3.7.  Realizar o planejamento e propor medidas de controle e mitigação, com 
definição de estratégias para minimizar os impactos na recarga do aquífero e no 
ecossistema local; 
3.3.8.  Propor medidas de segurança para evitar contaminação e proteger a 
integridade do sistema de captação e adução; 
3.3.9.  Realizar a elaboração de projetos técnicos e documentação necessária 
para a elaboração de projetos técnicos detalhados para a instalação de poços, 
sistemas de adução e infraestrutura de tratamento de água bruta; 
3.3.10. Definir as tecnologias de tratamento adequadas às características da 
água captada; 
3.3.11. Preparar os mapas e plantas georreferenciadas; 
3.3.12. Realizar a gestão do licenciamento ambiental, protocolo e 
acompanhamento dos processos de outorga de direito de uso de recursos hídricos 
e de licenciamento ambiental; 
3.3.13. Atender às exigências técnicas e complementares emitidas pelos órgãos 
ambientais competentes; 
3.3.14. Representar a contratante em reuniões, audiências públicas e vistorias 
técnicas, quando necessário e solicitado; 
3.3.15. Realizar o monitoramento e emitir relatórios técnicos; 
3.3.16. Realizar o monitoramento técnico das obras de captação, adução e 
tratamento para garantir conformidade com o licenciamento aprovado; 
3.3.17. Realizar a elaboração de relatórios periódicos sobre a execução dos 
serviços e cumprimento das condicionantes ambientais; 
3.3.18. Realizar, quando necessário outorga.  
3.3.19. Apresentar os Protocolos de submissão junto aos órgãos competentes e 
comprovantes de outorgas e licenças emitidas; 
3.3.20. Apresentar relatório final com documentação fotográfica e comprovação 
das ações realizadas; 
3.3.21. Atender integralmente as exigências da Lei nº 9.433/1997 – Política 
Nacional de Recursos Hídricos, Resolução CONAMA nº 396/2008 – Classificação 
e Diretrizes Ambientais para o Enquadramento da Qualidade das Águas 
Subterrâneas, Portaria nº 888/2021 do Ministério da Saúde – Qualidade da Água 
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para Consumo Humano, e demais normas estaduais e municipais aplicáveis às 
atividades de captação, adução e tratamento de água subterrânea. 
3.3.22. Atender integralmente, Resolução CONSEMA Nº 250 DE 08/08/2024, 
Resolução CONSEMA Nº 251 DE 12/08/2024 e demais normas estaduais e 
municipais aplicáveis. 

3.4. São responsabilidades da contratada, sem prejuízo de outras que possam ser 
necessárias à execução dos serviços referentes ao Lote 04: 
3.4.1. Realizar levantamento topográfico, ambiental e urbanístico da área de 
interesse. Identificar as Áreas de Preservação Permanente (APPs), corpos 
hídricos e outras áreas sensíveis. Analisar a aptidão ambiental do terreno para o 
empreendimento, para os casos de parcelamento do solo; 
3.4.2.  Realizar estudos específicos, como avaliação de riscos de 
contaminação, capacidade de suporte do solo e impactos na drenagem natural; 
3.4.3.  Analisar a viabilidade ambiental para instalação do empreendimento; 
3.4.4.  Propor medidas mitigadoras e compensatórias para os impactos 
identificados; 
3.4.5. Definir práticas de manejo e controle ambiental para as etapas de 
implantação e operação do empreendimento; 
3.4.6.  Protocolar documentos junto aos órgãos ambientais competentes; 
3.4.7.  Atender a exigências técnicas ou complementares emitidas durante o 
processo de licenciamento; 
3.4.8. Participar em audiências públicas, quando aplicável, para apresentar 
estudos e esclarecimentos; 
3.4.9. Prestar suporte para a regularização fundiária e urbanística 
correlacionada ao licenciamento ambiental; 
3.4.10. Elaborar pareceres e notas técnicas; 
3.4.11. Atender integralmente as exigências da Lei nº 6.766/1979 – Lei de 
Parcelamento do Solo Urbano, Lei nº 6.938/1981 – Política Nacional do Meio 
Ambiente, Lei nº 12.651/2012 – Código Florestal, Resolução CONAMA nº 
429/2011, Resolução CONSEMA Nº 250 DE 08/08/2024, Resolução CONSEMA 
Nº 251 DE 12/08/2024 e demais normas estaduais e municipais aplicáveis. 

3.5. Em todos os casos, deverá a licitante possuir em seu quadro técnico, pessoal 
compatível com o tipo de serviço a ser executado, observados todas as 
normativas legais, e exigências de habilitação técnica; 

 
4. DA VIGÊNCIA 
4.1. O prazo de vigência do registro de preços será de 12 (doze) meses, prorrogáveis 

por igual período, desde que comprovado preço vantajoso, nos termos do art. 84, 
da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.2. Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades 
inicialmente registradas serão renovadas na sua totalidade, independentemente 
do quantitativo utilizado no período de vigência, não sendo possível cumular com 
as quantidades não utilizadas. 

4.3. Nos termos do art. 84, parágrafo único, da Lei Federal n. 14.133/2021, o prazo de 
vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços não se 
confunde com aquele da ata de registro de preços, mas deverá ser assinado 
durante a vigência da ata e terá sua vigência estabelecida em conformidade com 
as disposições nela contidas. 
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4.4. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 

 
5. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
5.1.  O presente registro de preços visa a contratação, por hora técnica, de pessoa 

jurídica especializada, para prestação de serviços de responsabilidade técnica 
pelas atividades de licenciamentos ambientais diversos, incluindo regularização 
ambiental, análise técnica, elaboração de estudos ambientais, acompanhamento 
processual, protocolo de documentos, e cumprimento de condicionantes 
ambientais, conforme legislação vigente, a serem utilizados pelo CIM-AMUREL e 
seus municípios consorciados, conforme necessidade dos órgãos participantes e 
do órgão gerenciador, e de acordo com as especificações detalhadas neste Termo 
de Referência e demais normativas aplicáveis.  

5.2. Considerando a manifestação dos municípios consorciados quanto a necessidade 
de contratação desses serviços, fazê-lo de forma conjunta, através do Consórcio, 
representa economia aos cofres públicos, e consequente atendimento ao 
interesse público. 

5.3. A prestação dos serviços de licenciamento ambiental, faz-se necessária tendo em 
vista que os municípios consorciados ao CIM-AMUREL, apresentam grandes 
dificuldades em executar internamente os procedimentos para licenciamento 
ambiental, especialmente, mas não se limitando, aos serviços técnicos referentes 
as seguintes atividades: 
5.3.1. Realização dos trâmites necessários para os devidos licenciamentos e 
registros de cemitérios, e suas implicações ambientais;  
5.3.2. Registros, autorizações e licenciamentos para realização de obras 
hídricas, como retificações, canalizações, e desassoreamento de cursos d’água; 
5.3.3. Registros, autorizações e licenciamentos para captação, adução e 
tratamento de água bruta; 
5.3.4. Registros, autorizações e licenciamentos para realização de 
parcelamentos do solo, como loteamentos e conjuntos habitacionais; 

5.4. Considerando que o Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos Municípios da 
AMUREL - CIM-AMUREL possui 18 municípios consorciados, e a grande maioria, 
são municípios pequenos com estrutura administrativa compacta, se mostrou 
viável a contratação de forma consorciada dos referidos serviços, a fim de resolver 
problemas recorrentes nos municípios.  

5.5. Considerando que não há histórico de consumo dos itens estimados, uma vez, 
que a maior parte dos itens ainda não foi licitado por este ente, os quantitativos 
estimados levam em conta a expectativa de utilização com base em cálculos 
realizados pelos técnicos responsáveis pela realização da fase interna da 
licitação, e no histórico de consumo obtido através da Ata de Registro de Preços 
nº 02/2023, em pregão realizado no ano de 2023, com alguns desses itens. 

5.6. Considerando, que não há, ainda, disponível no CIM-AMUREL, relatório ou 
histórico completo, da quantidade de utilização dos referidos materiais, a melhor 
forma de atender a presente demanda é através do SRP – Sistema de Registro 
de Preços.  
 

6. PRAZO E LOCAL PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
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6.1. O CIM-AMUREL, conta com 18 municípios consorciados, para os quais poderão 
ser prestados os serviços, sem diferenciação de preços, sendo eles: 
6.1.1. Armazém - SC, Braço do Norte - SC, Capivari de Baixo – SC, Grão-Pará 
– SC, Gravatal – SC, Imaruí – SC, Imbituba – SC, Jaguaruna – SC, Laguna – SC, 
Pedras Grandes – SC, Pescaria Brava – SC, Rio Fortuna – SC, Sangão – SC, 
Santa Rosa de Lima – SC, São Ludgero – SC, São Martinho – SC, Treze de Maio 
– SC, Tubarão – SC; 

6.2.  Não há quantidade mínima estabelecida para realização dos pedidos pela 
contratante, que solicitará os serviços conforme a sua necessidade. 

6.3.  O local para realização do serviço será definido pelo município contratante, 
devendo a contratada se deslocar com todos os equipamentos até o local indicado 
na Autorização de Serviços. 

6.4.  Após solicitação da contratante, a contratada terá o prazo máximo de 10 (dez) 
dias para início da prestação dos serviços contratados; 

6.5. Caso não seja possível a realização do serviço na data assinalada, a empresa 
deverá comunicar as razões respectivas em até 24 horas após o recebimento da 
ordem de fornecimento, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

6.6. Todos os custos, diretos ou indiretos, para realização dos serviços, como 
transporte, estadia, alimentação, diárias, hospedagem, combustível, fretes, 
transporte de materiais e equipamentos, seguros, EPI, entre outros, são de total 
responsabilidade da contratada. 

6.7.  Os itens serão recebidos diretamente pelo órgão contratante, por pessoa por ele 
determinada. 

6.8. Fica assegurado ao CIM-AMUREL o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os 
serviços entregues/prestados em desacordo com as especificações exigidas 
neste Edital. Neste caso, o licitante fica obrigado a refazer, sob suas expensas os 
serviços insatisfatórios, devendo apresentar plano de ação no prazo de 7 (sete) 
dias úteis, contados da comunicação ao fornecedor, sem custos adicionais para o 
contratante. 

6.9. A contratação não gera quaisquer tipos de vínculo empregatício com a 
contratante.  

6.10. No caso de descumprimento dos prazos determinados para entrega do objeto 
e/ou entrega em desacordo com o solicitado no Edital, poderão ser aplicadas as 
sanções e penalidades previstas no Edital. 

6.11. O recebimento dos serviços pelo Contratante não exclui a responsabilidade civil 
do licitante, por vícios verificados posteriormente, garantindo-se ao contratante as 
faculdades previstas no art. 18 da Lei nº 8.078/90. 

6.12. Caso fiquem constatadas irregularidades em relação aos serviços prestados, 
ou mesmo não se enquadre nas exigências mínimas, o objeto não será aceito, e 
deverão ser realizadas as diligências necessárias para regularização até que o 
objeto contratual seja atendido 

6.13. O não cumprimento da obrigação, implicará em penalidade, nos termos da Lei 
14.133/21, e do edital. 

6.14. As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as partes, de 
acordo com os requisitos estabelecidos pelo art. 89 e seguintes da Lei 14.133/21. 
 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade: 
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7.1. Deverão ser atendidos todas as normativas ambientais vigentes, relacionadas a 

origem, estocagem, transporte, e demais etapas necessárias ao fornecimento do 
objeto deste edital. 

7.2. Quaisquer danos ambientais ocorridos, por culpa ou dolo, durante a execução dos 
serviços, são de total responsabilidade da contratada. 
 
Subcontratação: 
 

7.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
Garantia da contratação: 
 

7.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021, devido a contratação se tratar de fornecimento fracionado 
de serviços pelo sistema de registro de preços. 

 
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

8.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
 
Fiscalização: 
 

8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

8.7. Excepcionalmente, a fiscalização técnica e administrativa poderá ser realizada 
pelo mesmo servidor, desde que seja demonstrada capacidade técnica e 
operacional para a cumulação das funções. 
 
Fiscalização Técnica: 

8.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 
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8.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

8.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção.  

8.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

8.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato.  

8.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 
Fiscalização Administrativa: 

8.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, 
as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

8.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência. 
 
Gestor do Contrato: 

8.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais 
da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

8.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência.  

8.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 
no relatório de riscos eventuais.  

8.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.  

8.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
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conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

8.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração.  

8.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 
9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 
Recebimento: 

9.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, após a 
finalização dos serviços constantes na autorização de fornecimento, devidamente 
acompanhado de prestação de contas detalhando os serviços realizados, e as 
respectivas autorizações obtidas e a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

9.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes 
no Termo de Referência e na proposta, devendo a contratada apresentar plano 
de ação no prazo de 7 (sete) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.3. No caso de ocorrência do disposto no subitem 9.2., o pagamento ficará suspenso 
até que as incorreções sejam resolvidas.  

9.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 

9.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 
para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

9.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine 
à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

9.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança 
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação 
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 
 
Liquidação: 
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9.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 
igual período. 

9.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:  
9.10.1. o prazo de validade; 
9.10.2. a data da emissão;  
9.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  
9.10.4. o período respectivo de execução do contrato;  
9.10.5. o valor a pagar; e  
9.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante; 

9.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou, ainda, mediante a conferência da documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

9.13. A Administração deverá realizar consulta aos meios disponíveis, para:  
9.13.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
9.13.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 

9.14. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

9.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

9.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

9.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação.   
 
Prazo de pagamento: 

9.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa. 

9.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 
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de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC/IBGE de correção 
monetária. 

 
Forma de pagamento: 

9.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

9.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

9.23. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, pelo 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, com adoção do critério de julgamento 
pelo MENOR PREÇO UNITÁRIO por LOTE. 

   
Forma de fornecimento: 

10.2. O fornecimento dos serviços será fracionado, conforme solicitação dos órgãos 
participantes, e sem quantidade ou valor mínimo a serem solicitados. 
 

11. HABILITAÇÃO 
 

Exigências de habilitação: 
11.1. Somente serão exigidos os documentos de habilitação, do licitante melhor 

classificado, após o encerramento da fase de disputa de lances, através do 
sistema de realização do pregão eletrônico, e a documentação deverá ser enviada 
unicamente pelo sistema, não sendo aceitas, outras formas de envio (como e-
mail, mensagem de texto, documentos físicos, etc); 

11.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante provisoriamente vencedor comprovar 
os seguintes requisitos: 
 

11.3. Habilitação jurídica: 
 

11.3.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
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11.3.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;  
11.3.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
11.3.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 
11.3.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
11.3.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz 
11.3.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de 
que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
11.3.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P 
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de 
Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do 
Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 
11.3.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da 
Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
11.3.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
 

11.4. Declarações assinadas por representante legal da proponente, de que: 
11.4.1. Atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da 
República. (ANEXO III); 
11.4.2. Cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa 
física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. (ANEXO IV); 
11.4.3. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que tomou 
conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação. (ANEXO V); 
11.4.4. Não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
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ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. (ANEXO VI); 
11.4.5. Inexistem de fatos impeditivos para a sua habilitação no presente 
processo licitatório, e que não foi declarado inidôneo em outro processo licitatório, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. (ANEXO VII); 
11.4.6. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. (ANEXO VIII); 
11.4.7. Suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. (ANEXO IX); 

11.5. As declarações acima mencionadas, poderão ser substituídas por declaração 
unificada, desde que atenda a todas as exigências relacionadas.  

11.6. As declarações deverão ser prestadas também via plataforma do 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br em campo próprio. 
 

11.7. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 
11.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
11.7.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
11.7.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
11.7.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
11.7.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual;  
11.7.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede do fornecedor; 
11.7.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou 
Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
11.7.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 

11.8. Qualificação Econômico-Financeira: 
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11.8.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor. 

 
11.9. Qualificação Técnica: 

11.9.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica emitida pelo Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia, válido, na especialidade correspondente ao 
objeto da Licitação, comprovando vínculo com responsáveis técnicos; 
11.9.2. Capacidade técnico-operacional: comprovação de aptidão para o 
desempenho de atividade pertinente e compatível em características e 
quantidades com o objeto da licitação, por meio da apresentação atestados de 
capacidade técnico-operacional dos itens de maior relevância técnica 
devidamente registrados no conselho de classe competente, fornecido(s) por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove diretamente que a 
licitante executou o objeto. 
11.9.3. Capacidade técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir 
em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, 
profissionais técnicos de nível superior e habilitação profissional nas áreas 
relacionadas ao objeto do lote para o qual concorre. 
11.9.4. A arrematante de cada lote deverá possuir profissional detentor de CAT 
com registro de atestados de capacidade técnica, registrados no CREA, que 
comprove que o profissional executou os serviços de maior impacto nos lotes. 
11.9.5. A arrematante deverá possuir em seu quadro técnico profissionais com 
formação técnica necessária e compatível, para execução completa dos serviços. 
11.9.6. Considerando que algumas atribuições são exclusivas de determinadas 
áreas (engenharias, geologia, biologia), será levado em consideração, para efeitos 
de habilitação, tanto as atribuições técnicas definidas pelo conselho competente 
quanto o entendimento jurisprudencial. 

11.9.6.1. A decisão pela habilitação ou inabilitação será fundamentada, e 
dela caberá recurso, nos termos do edital.  

11.9.7. A prova de vínculo dos responsáveis técnicos com o licitante, exigidos 
no subitem 11.9.3., poderá ser feita por meio de um dos seguintes documentos: 

11.9.7.1. Ficha de registro do empregado – RE, devidamente registrada no 
Ministério do Trabalho; 
11.9.7.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, em nome do 
profissional; 
11.9.7.3. Contrato Social ou último aditivo, se houver; 
11.9.7.4. Contrato de prestação de serviço. 

11.9.8. Profissional registrado como Responsável Técnico, comprovado 
através de Certidão de Registro de pessoa jurídica no conselho 
profissional competente, constando o nome e registro do profissional; 

11.10. Caso alguma norma seja revogada ou tenha sido substituída por outra mais 
recente e atualizada, será aplicada a norma mais recente ou aquela em vigência. 
 

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
12.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.001.266,56 (um milhão, e um 

mil, duzentos e sessenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), conforme 
custos unitários apostos na tabela. 

12.2. Tratando-se de licitação para Registro de Preços, os preços registrados 
poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
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preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 
ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 
11.462/2023): 
12.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 
que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
12.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada 
repercussão sobre os preços registrados; 
12.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da 
anualidade e o índice previsto para a contratação; ou 
12.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 
 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no orçamento do órgão contratante, previamente a efetiva 
contratação. 
 
Tubarão, 07 de março de 2025. 
 
 

__________________________________ 
CELSO HEIDEMANN 

Diretor Executivo do CIM-AMUREL 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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ANEXO II - MODELO PROPOSTA DE PREÇO 
 
 

NOME DA EMPRESA: 

CNPJ:  

ENDEREÇO: 

TELEFONE: (incluir 2 números válidos) 

VALIDADE DA PROPOSTA: 

E-MAIL: (informar ao menos um e-mail de pessoa responsável pelo recebimento e 
assinatura de contrato) 

RESPONSÁVEL: 

Contato para envio das Ordens de Fornecimento: (e-mail e telefone) 

 

DADOS BANCÁRIOS: 

AG: 

CONTA: 

BANCO: 

PIX: 
 
Objeto: 

LOTE Descrição Und. Qtd. 
Valor Unit. Valor Total 

 
xx 

 
Objeto: 

 
xx 

 
xxxx 

 
Valor unit. 

 
Valor total 

 
xx 

 
Objeto: 

 
xx 

 
xxxx 

 
Valor unit. 

 
Valor total 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$ XXX 
 
 

Local, data. 
 

Carimbo da Empresa 
 
 
 
*Modelo base. Utilizar papel timbrado próprio.
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ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO 
XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 
 
 
A empresa .........................................................................................., inscrita no CNPJ 

sob o n°..............................................., por intermédio de seu representante legal o (a) 

Sr. (a) ............................................................................, portador (a) da Carteira de 

identidade n° ........................... e do CPF n°.............................................., DECLARA 

que:  

 

Para fins de participação no Edital de Pregão Eletrônico nº 01/2024, do CIM-AMUREL, 

e em cumprimento com o que determina o art. 68, inciso V, da Lei 14.133/21, 

declaramos para todos os fins de direito, que a nossa empresa não possui 

empregados menores de dezoito anos em jornada noturna, ou em locais insalubres 

ou perigosos; não possui em seus quadros empregados menores de dezesseis anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.  

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.  

 

Local e data. 

 

 

_______________________________________________ 

(Nome e assinatura do representante da pessoa jurídica) 

(Carimbo da empresa e/ou identificação gráfica) 

Empresa 

 

 
 
*Modelo base. Utilizar papel timbrado próprio.
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM ME/EPP 
 
 
 
 

..................(Nome da empresa)..........................................., inscrita no CNPJ/MF nº 

..............................................., sediada .................(endereço completo)..........................  

 

Declara para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na 

modalidade de Pregão realizada pelo CIM-AMUREL, que está enquadrada no regime 

de ME/EPP, para efeitos do disposto na LC 123/2006. 

 

 

Local e data. 

 

 

 

 

(Nome e assinatura do representante da pessoa jurídica) 

(Carimbo da empresa e/ou identificação gráfica) 

Empresa 

 
 

 

 

 

 
*Modelo base. Utilizar papel timbrado próprio.
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DO EDITAL 

 
 
 

 

 

Declaro para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão ........./2024 do 

CIM-AMUREL, que a empresa ............................................................................... tomou 

conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se 

compromete a cumprir todos os termos do  Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as 

penas da Lei. 

 
 
 
Local e data. 

 

 

_______________________________________________ 

(Nome e assinatura do representante da pessoa jurídica) 

(Carimbo da empresa e/ou identificação gráfica) 

Empresa 

 
 
 
 
 
 
 
 

*Modelo base. Utilizar papel timbrado próprio
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 
 
 
 

 
A empresa ..........................................................................................., inscrita no 

CNPJ sob o n°..........................................., por intermédio de seu representante legal 

o (a) Sr.(a) .......................................................................................... , portador (a) da 

Carteira de identidade n°....................................... e do CPF n°.....................................,  

 

DECLARA sob as penas da Lei Federal nº 14.133/2021, que não mantem vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

Local e data. 

 

 

_______________________________________________ 

(Nome e assinatura do representante da pessoa jurídica) 

Empresa 

 

 

*Modelo base. Utilizar papel timbrado próprio.
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 
 

A empresa ..........................................................................................., inscrita no CNPJ sob o 

n°..............................................................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. 

(a) ............................................................................................... , portador (a) da Carteira de 

identidade n°....................................... e do CPF n°............................................. , DECLARA 

que: 

 

Para fins de participação no Edital de Pregão Eletrônico no 001/2024 , do CIM-AMUREL, 

declaramos para todos os fins de direito, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem 

fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

 

Local e data. 

 

 

_______________________________________________ 

(Nome e assinatura do representante da pessoa jurídica) 

(Carimbo da empresa e/ou identificação gráfica) 

Empresa 

 

 

 

 
*Modelo base. Utilizar papel timbrado próprio.
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ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 
 
 

 
_________(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) ________ CNPJ nº ____________________, 

sediada em _____________(ENDEREÇO COMERCIAL)_______, declara, sob as penas da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

 

Observação: Os licitantes que, por sua natureza ou por força de lei, estiverem dispensados do 

cumprimento da reserva de cargos descrito nesta declaração, deverão apresentar declaração 

identificando a situação e citando os dispositivos legais pertinentes. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

 

Local e data. 

 

*Modelo base. Utilizar papel timbrado próprio. 
 
 
 
_____________________________________________________________ 

(Nome e assinatura do representante legal) 

(Carimbo da empresa e/ou identificação gráfica) 

Empresa 
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ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DE CUSTOS 

 

 

 

_________(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) ________ CNPJ nº ____________________, 

sediada em _____________(ENDEREÇO COMERCIAL)_______, declara, sob as penas da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição da República Federativa 

do Brasil, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de 

desclassificação.  

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

 

Local e data. 

 

 

 

*Modelo base. Utilizar papel timbrado próprio. 
 

 
 
 
 

_____________________________________________________________ 
(Nome e assinatura do representante legal) 

(Carimbo da empresa e/ou identificação gráfica) 

Empresa 
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ANEXO X - MINUTA - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ........ 

 

O Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos Municípios da AMUREL – CIM-
AMUREL, com sede na Rua Rio Branco, nº 67, Vila Moema, na cidade de Tubarão-SC, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 28.692.509/0001-61, neste ato representado por seu Presidente Helio Alberton 
Junior, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 
REGISTRO DE PREÇOS nº 002/202, publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo 
n.º 009/2024, doravante denominado Órgão Gerenciador, RESOLVE registrar os preços da(s)  
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de 
licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no 
Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata de Registro de Preços, tem por objeto o registro de preços para a futura, e eventual 
aquisição, de forma fracionada, dos serviços e/ou materiais, especificados no Termo de Referência, 
anexo I, do edital de Pregão eletrônico nº xxx/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as 
propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E ENTREGA 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

 

Modelo 

 

Unidade Quantidade  Valor Unit. Prazo 

garantia / 

validade 

        

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
Ata. 
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3. ENTREGA 

3.1. O Contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços - SRP deverá ser realizado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

3.2. A contratação dos itens, com fornecimento parcelado / fracionado, será efetuada conforme a 
necessidade do Órgão contratante, sem limites de quantidade mínima.  

3.3. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio 
de emissão de contrato, nota de empenho de despesa e/ou autorização de fornecimento de compra.  

3.4. A prestação do serviço pelo fornecedor com preço registrado, deverá iniciar no prazo de até 10 (dez) 
dias, a contar do recebimento da Ordem de Serviço, ou documento equivalente. 

3.5. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão 
contratante, com a respectiva Nota Fiscal Eletrônica e enviar o arquivo XML para o e-mail indicado nas 
Autorizações de Fornecimento. 

3.6. Os recebimentos provisórios e definitivos ficarão sob a responsabilidade de cada Órgão Participante.  
3.7. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante correrão por conta do 

Fornecedor.  
3.8. Ficará sob total responsabilidade das proponentes vencedoras, realizar o transporte adequado e manter 

em perfeitas condições de armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total 
eficiência e qualidade.  

3.9. Todos os custos relacionados à execução da garantia ou troca de produtos correrão por conta exclusiva 
do fornecedor, incluídos os custos de transporte, troca de peças/equipamentos, horas técnicas, 
deslocamento de pessoal. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública, estadual, distrital e 
municipal que não estão descritos como “órgãos ou entidades participantes” poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.3. O órgão gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus 
próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a 
aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão 
gerenciador, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

Dos limites para as adesões 
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4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 
para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 
de preços. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades inicialmente 
registradas serão renovadas, na sua totalidade, independentemente do quantitativo utilizado no 
período de vigência, não sendo possível cumular com as quantidades não utilizadas. 

5.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de 
créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 
financeiro. 

5.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos. 

5.4. O prazo de vigência do contrato não se confunde com o prazo de entrega do bem, e a aceitação de 
recebimento posterior do(s) item(ns) não se configura como novo prazo de entrega. 

5.5. Caso a entrega deixar de ser cumprida ou ocorrer fora do prazo previsto em decorrência de culpa do 
contratado, ele será constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas, 
e o Órgão Gerenciador poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

5.5.1. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

5.6.  O instrumento contratual de que trata o item 5.5 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 
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5.7. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.7.1.  Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.8. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital 
e se obrigar nos limites dela; 

5.9. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.9.1.  Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  

5.9.2.  Mantiverem sua proposta original. 

5.10. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

5.11. O registro a que se refere o item 5.9. tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.12. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.13. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.9 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

5.13.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

5.13.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nesta ata. 

5.14. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.15. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado, será 
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.16. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa 
seja aceita pela Administração. 

5.17. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 
de Registro de Preços. 
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5.18. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital, e após observado o disposto no item 5.13 e subitens, fica facultado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.19. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.9. aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá: 

5.19.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.19.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

5.20. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1.  Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2.  Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;   

6.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
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7.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 

7.8. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados. 

7.10. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, nos termos do item 9.5, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

7.11. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.6 e no item 7.7, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.12. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem 
a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.1.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios distintos, caberá ao 
fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 
pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das 
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou 
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro 
de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir 
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 
os efeitos da sanção. 

9.3.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
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9.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 
e justificadas:  

9.5.1. Por razão de interesse público; 
9.5.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.5.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior 

ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 
11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital. 

10.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. 
IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer ocorrência em 
desacordo com o edital, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 
registro do fornecedor. 

11. TABELA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. Tabela de itens e preços registrados: 

ITEM QTDE UNIDADE DESCRIÇÃO MARCA VLR UNIT. R$ 
      

12. CONDIÇÕES GERAIS 

12.1. O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas partes não gera ao Órgão Gerenciador 
(CIM-AMUREL) ou para os Órgãos Participantes a obrigação de solicitar os fornecimentos que dele 
poderão advir independentemente da sua estimativa de consumo. 
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12.2. Observados os critérios e condições estabelecidas no Edital e o preço registrado, o Órgão Participante 
poderá comprar de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que 
razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não possua capacidade de 
fornecimento compatível com o solicitado pelo Órgão Participante. 

12.3. A existência de preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador ou os Órgãos Participantes a firmar 
as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a 
aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições. 

12.4. O FORNECEDOR signatário desta Ata, cujo preço é registrado, declara estar ciente das suas 
obrigações para com o Órgão Gerenciador (Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos Municípios da 
AMUREL – CIM-AMUREL) e os Órgãos Participantes, nos termos do Edital da respectiva Licitação e da 
sua Proposta, que passam a fazer parte integrante da presente Ata de Registro de Preços e a reger as 
relações entre as partes, para todos os fins. 

12.5. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

12.6. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de 
itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão 
ou a entidade. 

12.7. Aplicam-se à execução deste Contrato e aos casos omissos as normas da Lei Federal n. 14.133, de 
2021 e alterações posteriores, os preceitos do direito público, os princípios da teoria geral dos Contratos 
e as disposições do direito privado. 

 Fica eleito o foro da Comarca de Tubarão, Santa Catarina, para dirimir quaisquer dúvidas, porventura, 
oriundas da presente Ata de Registro de Preços. 

 E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços. 

 

Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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ANEXO XI - CADASTRO RESERVA 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens 

com preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidad

eMáxima 

Quantid

ade 

Mínima 

Valor 

Un 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaç

ão 

Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidad

eMáxima 

Quantid

ade 

Mínima 

Valor 

Un 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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ANEXO XII – ESTIMATIVA DE CONSUMO 

 

0 - INTRODUÇÃO  

 

Este documento apresenta a estimativa de consumo da Ata de Registro 

de Preços, oriunda do Processo Licitatório de Pregão Eletrônico. Os resultados 

foram obtidos após realização de Procedimento de Intenção de Registro de 

Preços, a fim de basear os quantitativos a serem efetivamente incluídos no 

Termo de Referência para fins de licitação. 

 

3 – ESTIMATIVA DE ITENS E QUANTIDADES  

 

Com base nos resultados obtidos pelo processo de IRP, somados a 

necessidade do órgão gerenciador, e saldo remanescente a fim de atender os 

demais órgãos consorciados que não se manifestaram formalmente informando 

quantitativos no procedimento de IRP, mas serão órgãos participantes do 

processo licitatório, estima-se o consumo das seguintes quantidades, por lote, 

para o período de 12 meses: 

Lote Gravatal São Martinho Treze de Maio CIM-AMUREL + 

Saldo 

Remanescente 

Total Estimado 

01 350 100 74 2800 3324 

02 100 50 0 950 1100 

03 100 100 0 600 800 

04 150 10 0 1000 1160 

 

Os municípios que se manifestaram como interessados em fazer parte da 

licitação como órgãos participantes, indicaram a estimativa de consumo  para os 

lotes que desejavam, considerando o período de 12 meses. 
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Os quantitativos indicados por cada órgão estão incluídos no registro de 

preços, e são considerados para fins de estimativa de quantidade, tendo seu 

saldo reservado para uso próprio, durante a vigência da ata de registro de 

preços.  

Ainda, há a previsão de quantitativo estimado para atendimento as 

demandas do CIM-AMUREL, visto que possivelmente pode necessitar da 

realização de algum dos serviços, e ainda considera um saldo de reserva para 

possíveis remanejamentos entre os órgãos participantes, e para possíveis 

adesões de órgãos não participantes através de processo de carona, mediante 

disponibilidade de saldo e aceitação do órgão gerenciador e do fornecedor com 

preço registrado.  

Os municípios consorciados que não indicaram o quantitativo estimado 

para consumo durante o procedimento de IRP, poderão futuramente fazer uso 

da ata de registro de preços, uma vez que serão órgãos participantes, entretanto 

estarão sujeitos a disponibilidade ou remanejamento de saldo. 

 A licitação ocorrerá pelo Sistema de Registro de Preços, o que significa 

que não haverá obrigação para a administração pública da efetiva aquisição de 

quaisquer itens.  

 A decisão de inclusão de todos os municípios consorciados ao CIM-

AMUREL como órgãos participantes do presente processo, está pautada no 

disposto na Resolução nº 001/2024 do CIM-AMUREL, bem como nos objetivos 

gerais do CIM-AMUREL descrito no Protocolo de Intenções e ratificado pelos 

municípios consorciados.  
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ANEXO XIII - MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX 

 

CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE ...................................., do ESTADO DE SANTA CATARINA, 
pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 
.................................., com sede na Rua ............................., nº ......, bairro 
...................., CEP ...................., ........................... - SC, neste ato, representado 
por seu(ua) Prefeito(a), o(a) Sr(a). .........................................., inscrito no CPF 
sob o nº ................................, doravante denominada simplesmente de 
CONTRATANTE. 
 
CONTRATADA: 
................................................................, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita sob o CNPJ nº ................................................, com sede na Rua 
................................................, nº ........, bairro .................., CEP ..................., 
.............................. – ......., neste ato, representado por seu(ua) representante 
legal, o(a) Sr(a). ......................................, inscrito no CPF sob o n.º 
................................, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA. 
 

As partes acima identificadas têm entre si, justo e contratado o presente 
Contrato administrativo, proveniente do resultado do Processo Licitatório de 
Licitação nº xxxx, Ata de Registro de Preços º xxxxx, realizado pelo CIM-
AMUREL, e se regerá pelas cláusulas seguintes e pelas condições de preço, 
forma e termo de pagamento descritos no presente instrumento, na ata de 
registro de preços, no edital, e nas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, 
independente de transcrição. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1. Constitui Objeto do presente Contrato 

..............................................................., conforme especificações 

constantes do Termo de Referência que compõe o ANEXO I, parte integrante 

do Edital, da Ata de Registro de Preços e deste Contrato. 

 

2. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E VALORES DO CONTRATO 

 
2.1.  Dá-se a este Contrato o valor global de R$ XXXXXX (valor por extenso), 

após liquidação da despesa. 
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LOTE ITEM DESCRIÇÃO UND QTD VALOR UNT. 
XX XX 

 

xxxxxxxx. H.T. xxx   R$ xxxxxx 

XX     
VALOR TOTAL R$ xxxxx 

2.2. Os serviços a que se refere este contrato, referem-se ao seguinte 

local/empreeendimento: ............................................................................ 

2.3. Os valores serão devidos, a partir da completa prestação do serviço, com 
a devida entrega das autorizações / licenças ambientais e/ou 
documentos equivalentes que comprovem a realização completa dos 
serviços contratados.  

2.4.  Os valores serão pagos ao fim da prestação do serviço, mediante a 
apresentação de nota fiscal eletrônica, e demais documentos que lhe dão 
suporte.  

2.5. A liquidação da despesa, fica condicionada a apresentação de relatório 
final descrevendo as atividades, visitas e documentos 
realizados/produzidos, comprovando a execução das horas técnicas. 

2.6. As características técnicas do objeto a ser fornecido, são aquelas 
constantes no Termo de Referência, e seus anexos, independente de 
transcrição.  

 
3. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
3.1. O prazo para início da realização dos serviços contratados, é de até 10 

(dez) dias. 
3.2. O prazo para conclusão dos serviços contratados é de ............. (dias, 

meses). 
 

4. DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

 
4.1. Os pagamentos ocorrerão na forma descrita no item, somente após a 

prestação dos serviços correspondentes.  
4.2. O contratante pagará a contratada, através de transferência em conta 

bancária a ser informada pela contratada. 
4.3. A liquidação da despesa ocorrerá em até ... (.....) dias, após a 

apresentação da nota fiscal detalhando os serviços realizados, e 
documentação de suporte. 

4.4. O pagamento ocorrerá em prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados 
da data da liquidação da despesa, conforme subitem 4.3. 

4.5.  No caso de apresentação de documento fiscal, incorreto, ou incompleto, 
ou ainda, na falta da apresentação de documentação complementar, a 
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documentação será recusada, ficando o contratado ciente da 
necessidade de apresentar a documentação correta para fins de 
liquidação e pagamento.  

4.6. Na ocorrência da hipótese do item 4.5, o prazo para liquidação da 
despesa somente ocorrerá após a apresentação da documentação 
correta.  

 

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

5.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta de 
dotações do orçamento vigente, classificadas e codificadas sob o 
nº: ............................................ 
 

6. DO INSTRUMENTO DE ORIGEM 
 
6.1. O presente Contrato fica vinculado ao Processo de Licitação nº xxxxxx, 

realizado pelo CIM-AMUREL, a Ata de Registro de Preços nº xxxxxx, e 
todos os seus anexos, independente de transcrição. 
 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 

7.1. O CONTRATANTE obriga-se a: 
7.1.1. repassar as informações necessárias para a execução dos 

serviços; 
7.1.2. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

CONTRATADA, por meio de servidor especialmente designado;  
7.1.3. liquidar a despesa e a efetuar o pagamento no prazo previsto; 
7.1.4. Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na execução 

das cláusulas do presente contrato; 
7.1.5. Realizar os pagamentos de eventuais taxas, emolumentos, e 

demais encargos que sejam de sua responsabilidade. 
 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 

8.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
8.1.1. prestar os serviços, na forma ajustada; 
8.1.2. apresentar as Notas Fiscais dos serviços prestados; 
8.1.3. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação mínima exigidas;  

8.1.4. responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 
seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 
contrato; 
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8.1.5. executar o serviço, obedecendo às especificações, aos itens, aos 
subitens, aos elementos, às condições gerais e específicas deste 
Contrato, às disposições da legislação em vigor, bem como aos 
detalhes e instruções fornecidos;  

8.1.6. assumir inteira responsabilidade pelo serviço;  
8.1.7. arcar com todas as despesas inerentes a execução do objeto deste 

Contrato;  
8.1.8. comunicar à CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, 

quaisquer anormalidades que verificar na execução dos serviços;  
8.1.9. responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados 

por seus empregados em decorrência da execução do Contrato;  
8.1.10. atender satisfatoriamente e em consonância com as regras 

do objeto deste Contrato;  
8.1.11. cumprir rigorosamente os prazos estipulados no Contrato;  
8.1.12. dar garantias e manter os prazos ajustados e firmados no 

contrato;  
8.1.13. reparar, corrigir, substituir, remover às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto da contratação em que se verificarem 
defeitos ou incorreções;  

8.1.14. tratar como confidenciais as informações e dados da 
CONTRATANTE, armazenados nos sistemas, guardando total sigilo 
perante terceiros. 

8.1.15. Atender a todas as exigências da LGPD para a proteção e 
segurança de dados, especialmente aos dados sensíveis.  

 
9. DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 
9.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de 

rescisão administrativa prevista no artigo 115, da Lei nº 14.133/2021. 
9.2. A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no artigo 155, da Lei 

nº 14.133/2021 ensejará a rescisão do contrato, obedecidas às 
formalidades do Título IV, Capítulo I, do mesmo diploma legal. 

9.3. Em caso de inadimplemento por parte do CONTRATANTE, o presente 
contrato poderá ser extinto ou suspenso, nos termos do artigo 137, §§ 2º 
e 3º, da Lei nº 14.133/2021. 

9.4. Poderá ainda ocorrer a rescisão pelas causas e na forma previstas nos 
artigos 137, 138 e 139 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.5. O descumprimento das obrigações assumidas neste contrato deverá ser 
objeto de comunicação escrita, tendo a parte inadimplente o prazo de 
cinco (05) dias para alegar o que entender de direito. 

 
10. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
 

10.1. O presente Contrato terá início em ...../..../......... e término da 
vigência em ..../..../........, podendo haver prorrogação da vigência, 
mediante apostilamento ou celebração de aditivo contratual, nos termos 
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e limites da Lei de Licitações, mediante razões fundamentadas, e após 
apreciação jurídica. 

 
11. DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

CONTRATUAL 
 

11.1. Para evitar omissão, fica estabelecido que, acaso realizado termo 
aditivo de vigência, poderá ser realizado reajuste, pelo ........, após doze 
meses de contrato, nos termos da legislação de regência. 
 

12. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
 

12.1. A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste 
Contrato somente se reputará válida se tornadas conhecidas 
expressamente em Instrumento de Aditivo, que ao presente se aderirá, 
passando a fazer parte dele. 
 

13. DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 
 
13.1. A troca eventual de documentos entre o CONTRATANTE e a 

CONTRATADA será feita por meio de protocolo, tanto para uma quanto 
para outra. Nenhuma outra forma será considerada como prova de 
entrega de documentos. 
 

14. DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
14.1. Constituem motivo para extinção do presente Contrato as situações 

descritas no artigo 137, da Lei nº 14.133/2021, podendo ocorrer a 
extinção na forma dos artigos 106, III, 138 e 139, do referido diploma 
legal. 
 

15. DA LEI APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 
 
15.1. Aplica-se a este Contrato e aos casos omissos a Lei nº 

14.133/2021. 
 

16. DAS PENALIDADES  
 

16.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no 
curso da execução do contrato é aquela prevista no Título IV, Capítulo I, 
da Lei nº 14.133/2021, na ata de registro de preços que gerou o presente 
contrato e no edital de licitação. 

16.2. Será considerada infração administrativa: 
16.2.1. falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou 

parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na contratação; 
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16.2.2. executar o objeto de modo insatisfatório e sem qualidade 
técnica necessária;  

16.2.3. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
16.2.4. fraudar na execução do contrato; 
16.2.5. comportar-se de modo inidôneo; ou 
16.2.6. cometer fraude fiscal; 

16.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a 
Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

16.3.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de 
quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, 
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos 
para o serviço contratado; 

16.3.2. Multa de: 
16.3.2.1. 1% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia 

de atraso, limitado a 10% (dez por cento); 
16.3.2.2. 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 

global do Contrato, em caso de inexecução parcial da obrigação 
assumida; 

16.3.2.3. 1% (um por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 
global do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida; 

16.3.3. Rescisão do Contrato, no caso de atraso superior a 15 
(quinze) dias, mesmo que de forma ininterrupta; 

16.3.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com o CIM-
AMUREL e com os Municípios a ele consorciados;  

16.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade 

16.4. As penalidades de multa serão consideradas independentes, 
podendo ser acumuladas entre si, podendo, também, ser acumuladas 
com as demais penalidades previstas acima. 
 

17. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 

17.1. É responsável pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato o 
Fiscal de Contrato, Sr. .................................., a quem compete, dentre 
outras atribuições: 

17.1.1. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados, assim como 
informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 
providência que ultrapasse sua competência. 

17.1.2. Verificar, periodicamente, se a CONTRATADA mantém as 
condições de habilitação durante toda a execução do objeto 
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contratual, bem como deverá acompanhar os prazos e todas as 
demais condições contratuais. 

17.1.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, de providências a 
serem tomadas para a fiel execução do presente Contrato. 
 

18. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
 

18.1. Fica, expressamente, autorizado o tratamento de uso de dados 
pessoais de que trata a Lei Geral de Proteção de Dados do 
CONTRATADO, para fins únicos e exclusivos que decorrem da Lei da 
Transparência e da Lei Geral de Licitações, Lei nº 14.133/2021, que rege 
a presente contratação pública. 

18.2. Considerando o disposto na Lei Federal n. 13.709/2018 (Lei Geral 
de Proteção de Dados), a CONTRATADO(A) compromete-se a realizar 
o tratamento dos dados pessoais dos beneficiários a que tiver acesso 
estritamente para as finalidades previstas no contrato, devendo observar 
a boa-fé e respeitar os princípios da finalidade, adequação, necessidade, 
livre acesso, qualidade dos dados, transparência, segurança, prevenção, 
não discriminação e responsabilização e prestação de contas. 

18.3. O CONTRATADO(A) compromete-se a zelar pela proteção dos 
dados pessoais dos beneficiários a que tiver acesso e a comunicar ao 
CONTRATANTE a ocorrência de qualquer violação de segurança que 
tenha consequências diretas ou indiretas no tratamento desses dados, 
bem como de qualquer reclamação realizada no âmbito do Contrato, 
devendo a comunicação ser feita no máximo até 48 (quarenta e oito) 
horas após a descoberta da violação de segurança ou após o 
recebimento da reclamação. 

18.4. É vedado ao(à) CONTRATADO(A) comunicar, compartilhar ou 
usar de forma compartilhada os dados pessoais sensíveis de titularidade 
dos beneficiários a que tiver acesso, em especial o perfil de consumo, 
com objetivo de obter vantagem econômica, exceto no que for 
estritamente necessário para permitir as transações financeiras e 
administrativas resultantes do uso e da prestação dos serviços de que 
trata este contrato. 

18.5. Caso durante o período de vigência do contrato ocorra alteração 
legislativa que permita a portabilidade dos produtos ou serviços ora 
contratados a outro fornecedor, a portabilidade somente se realizará 
mediante requisição expressa pelo beneficiário titular dos dados, 
seguindo o previsto na LGPD a esse respeito. 

18.6. Encerrado definitivamente o contrato, a contratada deverá eliminar 
todos os dados pessoais dos beneficiários a que teve acesso durante a 
execução do contrato, no âmbito e nos limites técnicos das atividades, 
autorizada a conservação apenas para fins de cumprimento de obrigação 
legal ou regulatória pelo CONTRATANTE ou para uso exclusivo deste, 
vedado o acesso por terceiro, e desde que anonimizados os dados. Cabe 
ao(à) CONTRATADO(A) analisar o prazo de arquivamento de cada um 
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dos documentos por ela produzido, seguindo as determinações legais 
para o documento. 
 

19. DO SUPORTE TÉCNICO 
 

19.1. O suporte técnico dos aplicativos, deverá ser efetuado por técnico 
habilitado com o objetivo de: 

19.1.1. Esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e 
utilização dos aplicativos; 

19.1.2. Auxiliar o usuário, em caso de dúvidas relacionadas à 
utilização dos aplicativos. 

19.1.3. Este atendimento será realizado por meio digital e internet 
através de serviços de suporte remoto. 

19.1.4. O suporte técnico deverá ser atendido quando feito por 
funcionários que possuam habilitação para a operação dos 
aplicativos, do equipamento, do aplicativo operacional e de utilitários.  

19.1.5. As solicitações de alterações dos aplicativos, serão 
cadastradas pelo usuário da CONTRATANTE, no site 
www.betha.com.br/atendimento, devendo estar acompanhada da 
descrição completa da solicitação e da documentação que 
caracterize o serviço a ser efetuado. 
 

20. DO FORO  
 

20.1. As partes de comum e recíproco acordo elegem o Foro da Comarca 
de ............................../SC para dirimir qualquer dúvida, ação ou questão 
oriunda do presente Contrato. 

 
E, para firmeza e como prova de assim haverem contratado, fizeram este 

instrumento particular, impresso em vias de igual teor e forma, assinado de forma 
eletrônica pelas partes contratantes. 

 
............................../SC, .... de ........................ de 202... 
 
 

 

CONTRATANTE 
Representante Legal 

 

CONTRATADA 
Representante Legal 
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